
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.630 - MG (2014/0120385-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ROSELENE BOTELHO JUNQUEIRA FERREIRA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS  - MG074384 

 MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA E OUTRO(S) 
- MG041789N

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : PEDRO VICTOR SILVA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

MG105177N
EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO POR ESCOLARIDADE. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DENTRO DO PRAZO DO 
ART. 54 DA LEI Nº 9.784/90. OMISSÃO AFASTADA.
1. Afasta-se a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/15, pois não 
podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a pretexto de alegadas 
omissões do acórdão embargado, traduzem, na verdade, seu 
inconformismo com a decisão tomada, inexistindo qualquer obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material a ser corrigido. 
2. Ademais, não há que se falar em decadência, pois "é possível a 
interrupção do prazo decadencial com base no art. 54, §2°, da Lei 
n. 9.784/99 desde que haja ato concreto, produzido por autoridade 
competente, em prol da revisão do ato administrativo identificado 
como ilegal, cujo prazo será fixado a partir da cientificação do 
interessado" (AgRg nos EDcl no AREsp 572.102/MG, Rei. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ROSELENE BOTELHO JUNQUEIRA FERREIRA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS  - MG074384 
   MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA E OUTRO(S) 

- MG041789N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : PEDRO VICTOR SILVA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

MG105177N

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno desafiando decisão de fls. 202/206, que negou seguimento ao recurso especial, em 

razão do acórdão recorrido estar em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 790/792). 

Em suas razões, a parte agravante reedita a tese de negativa de prestação 

jurisdicional e insiste na alegação de ter ocorrido a decadência para que a municipalidade 

anulasse a progressão concedida há mais de 5 anos. Sustenta que a abertura de processo 

administrativo não tem o condão de suspender o prazo decadencial. 

No mais, reitera as teses de mérito do recurso inadmitido.

Não houve manifestação da parte agravada. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Consoante anteriormente mencionado, nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, ou omissão do 

acórdão atacado ou, ainda, para corrigir erro material.

Entretanto, no caso, não se verificou a existência de quaisquer das deficiências 

em questão, pois a decisão embargada enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 

fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

No mais, reitera-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte de que "é possível a interrupção do prazo decadencial com base 

no art. 54, § 2º, da Lei n. 9.784/99 desde que haja ato concreto, produzido por autoridade 

competente, em prol da revisão do ato administrativo identificado como ilegal, cujo prazo 

será fixado a partir da cientificação do interessado" (AgRg nos EDcl no AREsp 

572.102/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/12/2014, 

DJe 19/12/2014).

A propósito, confiram-se:

AGRAVO   INTERNO.   ADMINISTRATIVO.   SERVIDOR   
PÚBLICO   ESTADUAL. PROGRESSÃO  POR  ESCOLARIDADE. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. EXERCÍCIO DA  
AUTOTUTELA.  INSTAURAÇÃO  DE  PROCESSO  
ADMINISTRATIVO DENTRO DO PRAZO  DECADENCIAL. 
SÚMULA 83/STJ 1. Não há decadência do direito de a  
Administração  Pública  anular  ato  de  progressão  de servidora 
pública  municipal, eivado de ilegalidade, quando instaurado, 
dentro do  prazo  de  cinco  anos,  o  competente  processo 
administrativo. Precedentes.
2.  Relembre-se que "(...) a própria Lei nº 9.784/1999 que prevê, em 
seu  art. 54, § 2º, que qualquer medida de autoridade 
administrativa que impugne a validade de um ato já constitui o 
exercício do direito de  anulá-lo"  (EDcl  no  RMS  nº  30576 ED, 
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Rel. Min. DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/04/2015).
3.  Dessume-se  que  o  acórdão  recorrido  está  em  sintonia com o 
entendimento  deste  Tribunal  Superior,  razão pela qual não 
merece prosperar  a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na   Súmula  83/STJ:  "Não  se  conhece  do  Recurso  
Especial  pela divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 923.383/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
16/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIFERENÇA DE ADICIONAL DE FUNÇÃO. 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DENTRO 
DO PRAZO DO ART. 54 DA LEI N. 9.784/99 (CAPUT E § 2º). 
DECADÊNCIA. AFASTAMENTO.
1. O art. 54, § 2º, da Lei n. 9.784/99 considera como "exercício do 
direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa que 
importe impugnação à validade do ato". No caso concreto, a 
instauração de procedimento administrativo se deu dentro do prazo 
quinquenal, em que se obedeceu o contraditório e a ampla defesa, 
não se caracterizando decadência.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 44.362/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0120385-9 REsp 1.455.630 / 

MG

Números Origem:  10024112784384  10024112784384003  10024112784384005  2784384232011  
27843842320118130024

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSELENE BOTELHO JUNQUEIRA FERREIRA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS  - MG074384 

 MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - MG041789N
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : PEDRO VICTOR SILVA DE ANDRADE E OUTRO(S) - MG105177N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSELENE BOTELHO JUNQUEIRA FERREIRA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS  - MG074384 

 MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - MG041789N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : PEDRO VICTOR SILVA DE ANDRADE E OUTRO(S) - MG105177N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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